
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 957330 - SP (2024/0412345-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE TOSTA (PRESO)
ADVOGADO : THOMAS JEFFERSON DE MORAES LEITE - SP410437
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  .HABEAS CORPUS.
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DA SAÍDA TEMPORÁRIA. FALTA
GRAVE.  REGRESSÃO DE REGIME. PERDA DOS DIAS REMIDOS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente pedido de habeas

, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ.corpus
2. O agravante não permaneceu em sua residência no horário estipulado durante o benefício de
saída temporária, conforme boletim de ocorrência da polícia militar.
3. O reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave foi mantido em primeiro grau,
consistente em indisciplina e desobediência às ordens recebidas durante a execução da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o descumprimento de condições de saída
temporária, especificamente a ausência de permanência em residência no horário estipulado,
configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal.
5. A questão também envolve a análise da proporcionalidade da regressão de regime e perda de
dias remidos como consequência do reconhecimento da falta grave.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O descumprimento das condições de saída temporária configura falta grave, conforme
entendimento consolidado do STJ, nos termos da Lei de Execução Penal.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que a prática de falta grave durante a execução penal
implica em regressão de regime, perda de dias remidos e alteração da data-base para concessão
de benefícios (salvo o livramento condicional, a comutação de pena e o indulto), não cabendo
invocar o princípio da proporcionalidade para afastar tais consequências.
8. Não há manifesta ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que o
agravante não apresentou elementos aptos a infirmar a decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O descumprimento das condições de saída temporária configura falta
grave nos termos da Lei de Execução Penal. 2. A prática de falta grave implica em regressão de
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regime, perda de dias remidos e alteração da data-base para concessão de benefícios (salvo o
livramento condicional, a comutação de pena e o indulto), não cabendo invocar o princípio da
proporcionalidade para afastar tais consequências.".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VI; LEP, art. 39, V.

STJ, AgRg no HC 680.452/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe 30.11.2021; STJ, AgRg no AREsp 2.369.365/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas,

.Quinta Turma, DJe de 11.12.2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/04/2025 09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE TOSTA (PRESO)
ADVOGADO : THOMAS JEFFERSON DE MORAES LEITE - SP410437
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. . DESCUMPRIMENTO 
DE CONDIÇÕES DA SAÍDA TEMPORÁRIA. FALTA GRAVE.  REGRESSÃO DE REGIME. 
PERDA DOS DIAS REMIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente pedido de habeas 
corpus, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ.

2. O agravante não permaneceu em sua residência no horário estipulado durante o benefício de 
saída temporária, conforme boletim de ocorrência da polícia militar.

3. O reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave foi mantido em primeiro grau, 
consistente em indisciplina e desobediência às ordens recebidas durante a execução da pena.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o descumprimento de condições de saída 
temporária, especificamente a ausência de permanência em residência no horário estipulado, 
configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal.

5. A questão também envolve a análise da proporcionalidade da regressão de regime e perda de 
dias remidos como consequência do reconhecimento da falta grave.

III. Razões de decidir

6. O descumprimento das condições de saída temporária configura falta grave, conforme 
entendimento consolidado do STJ, nos termos da Lei de Execução Penal.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que a prática de falta grave durante a execução penal 
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implica em regressão de regime, perda de dias remidos e alteração da data-base para concessão 
de benefícios (salvo o livramento condicional, a comutação de pena e o indulto), não cabendo 
invocar o princípio da proporcionalidade para afastar tais consequências.

8. Não há manifesta ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que o 
agravante não apresentou elementos aptos a infirmar a decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O descumprimento das condições de saída temporária configura falta 
grave nos termos da Lei de Execução Penal. 2. A prática de falta grave implica em regressão de 
regime, perda de dias remidos e alteração da data-base para concessão de benefícios (salvo o 
livramento condicional, a comutação de pena e o indulto), não cabendo invocar o princípio da 
proporcionalidade para afastar tais consequências.".

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 50, VI; LEP, art. 39, V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 680.452/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 30.11.2021; STJ, AgRg no AREsp 2.369.365/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.12.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME HENRIQUE TOSTA, 

contra a decisão de fls. 123-126 (e-STJ), que indeferiu liminarmente o pedido de habeas corpus, 

com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ.

O agravante alega, em suma, ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que o rol 

taxativo do artigo 50 da LEP não prevê o descumprimento de horário como falta grave (e-STJ, 

fl.132). Acrescenta que a regressão ao regime fechado e a perda de 1/3 dos dias remidos é 

desproporcional e viola os princípios da proporcionalidade e da individualização da pena (e-

STJ,fls. 133/134).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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Consoante anteriormente explicitado, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC 

n. 535.063/SP, firmou entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma 

teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante 

ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto às controvérsias apresentadas:
 

Consta dos autos que o ora agravante descumpriu as condições da Portaria 
Conjunta 02/2019 do DECRIM, conforme boletim de ocorrência da polícia militar 
juntado aos autos (fls. 17/19), eis que, enquanto usufruía do benefício de saída 
temporária nominada MARÇO/2024, não observou condição específica imposta 
na decisão/autorização do juízo da execução criminal, datada de 07/03/2024, de 
que durante o benefício não deveria se ausentar de sua residência no horário das 
19h às 6h.
E, de fato, conforme documentado nos autos, durante fiscalização, especificamente 
na data de 14/03/2024, por volta das 21h20min, o ora agravante não se encontrava 
em sua residência quando da visita de policiais militares, que ali estiveram para 
verificar a sua presença no local, contrariando assim o estipulado pelo Juízo de 
Execução e desobedecendo a norma de execução de sua pena.
Cabe anotar que, embora tenha negado o descumprimento de condição imposta, 
alegando, em suma, que residia nos fundos do imóvel e não teria ouvido ao chamado 
dos policiais durante a fiscalização realizada, a versão do ora agravante mostrou-se 
inverossímil e isolada, tendo a equipe policial relatado que foi atendida no local 
por Vitória Helena dos Santos, qualificada no boletim de ocorrência, a qual 
informou que o sentenciado não se encontrava na residência. Vale destacar, ainda 
que, interrogado, o sentenciado confirmou ter plena ciência das condições 
estabelecidas durante o benefício do qual usufruía, especialmente no que pertine ao 
horário de recolhimento à sua residência (fls. 36/37 e 64/65).
Vê-se, pois, que o acusado de fato descumpriu as condições de saída temporária 
concedida, cometendo falta disciplinar de natureza grave, nos termos do art. 50, 
inciso VI, c. c. art. 39, inciso V, ambos da Lei de Execuções Penais.
Mantém-se, por isso, o reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave 
efetuado em primeiro grau, consistente em indisciplina e desobediência às ordens 
recebidas durante a execução de sua pena, cuja prática restou bem delineada nos 
autos, não havendo que se cogitar em absolvição ou desclassificação da conduta.
O fato de o agravante desobedecer/desrespeitar as ordens recebidas durante o 
cumprimento de sua pena, inclusive enquanto agraciado com saída temporária, 
violando a determinação a que se comprometeu a cumprir sem apresentar qualquer 
justificativa plausível, é suficiente para caracterizar a falta grave por ele praticada 
(fls. 105-106, grifo meu).

 

Segundo entendimento firmado nessa Corte, o descumprimento das condições da 

saída temporária, assim como a ausência de retorno à unidade prisional após o seu término, 
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constituem falta grave.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES DE SAÍDA TEMPORÁRIA. CONFIGURAÇÃO DE FALTA 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. CONSECTÁRIO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante já decidiu esta Corte, ascondições impostas para a concessão da saída 
temporária configuram ordens recebidas pelo apenado, de forma que seu 
descumprimento evidencia a prática da conduta prevista no art. 50, VI, c/c o art. 39, 
V, ambos da LEP.
2. O agravante, por duas vezes, deixou de observar as condições da saída temporária 
ao violar a zona de monitoramento e, a teor do art. 118, I, da LEP, a execução da 
pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para 
qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado praticar falta grave.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 680.452/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
de 30.11.2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA 
TEMPORÁRIA . DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. VIOLAÇÃO DA 
ZONA DE VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter deixado de 
cumprir regras para saída temporária (violação ao perímetro datada de 31/12/2021), 
homologou a falta grave, regrediu o regime imposto para o fechado e declarou a 
perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos.
2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para caracterizar a 
conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI, combinado com artigos 39, II e 
V, ambos da Lei de Execução Penal) não se mostram desarrazoados ou ilegais, uma 
vez que o Reeducando quando da saída temporária deve observar as condições e 
limites estabelecidos. Precedentes.
3. "A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de desclassificação para 
falta de natureza média, não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede 
[...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 
7/3/2014).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 813.768/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
29.6.2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NÃO 
RETORNO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. EVASÃO. FALTA DISCIPLINAR 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. CONSEQUÊNCIA LEGAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero descumprimento das condições 
impostas à saída temporária até porque ele não retornou voluntariamente ao presídio, 
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mesmo que com atraso, mas foi recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade 
de não retomar o cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às consequências do 
reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave praticada pelo apenado no 
curso da execução penal: (i) regressão de regime prisional; (ii) perda de dias remidos; 
(iii) alteração da data-base para a concessão de benefícios da execução (salvo o 
livramento condicional, a comutação de pena e o indulto). Precedentes.
5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os consectários legais invocando o 
princípio da proporcionalidade, deixando, assim, de regredir o apenado para o regime 
prisional mais gravoso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 27.2.2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NÃO 
RETORNO DE SAÍDA TEMPORÁRIA. EVASÃO. FALTA DISCIPLINAR 
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. CONSEQUÊNCIA LEGAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. A conduta do paciente não se assemelha ao mero descumprimento das condições 
impostas à saída temporária até porque ele não retornou voluntariamente ao presídio, 
mesmo que com atraso, mas foi recapturado, o que, por si só, já sinaliza sua vontade 
de não retomar o cumprimento da pena, amoldando sua conduta à da evasão.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto às consequências do 
reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave praticada pelo apenado no 
curso da execução penal: (i) regressão de regime prisional; (ii) perda de dias remidos; 
(iii) alteração da data-base para a concessão de benefícios da execução (salvo o 
livramento condicional, a comutação de pena e o indulto). Precedentes.
5. O Tribunal a quo não pode abster-se de aplicar os consectários legais invocando o 
princípio da proporcionalidade, deixando, assim, de regredir o apenado para o regime 
prisional mais gravoso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 27.2.2023.)

 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ.

Quanto à alegação de que a regressão de regime é desproporcional, a jurisprudência 

desta Corte é pacífica no sentido de que o reconhecimento da prática de falta grave no curso da 

execução penal implica nas seguintes consequências: (i) regressão de regime prisional; (ii) perda 

de dias remidos; (iii) alteração da data-base para a concessão de benefícios da execução (salvo o 

livramento condicional, a comutação de pena e o indulto).

Além disso, segundo orientação firmada na jurisprudência do STJ, o Tribunal a quo 

não pode abster-se de aplicar os consectários legais invocando o princípio da proporcionalidade, 

deixando, assim, de regredir o apenado para o regime prisional mais gravoso.
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Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte: AgRg no AREsp n. 2.369.365/SP, 

Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.12.2023; AgRg no AREsp n. 

2.298.821/GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14.8.2023; 

AgRg no HC n. 794.016/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

27.2.2023; AgRg no HC n. 662.868/PR, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

7.4.2022; REsp n. 1.960.812/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 17.12.2021).

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 957.330 / SP
Número Registro: 2024/0412345-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029573120228260154 00034945620248260154 10000673420248260154 29573120228260154
34945620248260154

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THOMAS JEFFERSON DE MORAES LEITE
ADVOGADO : THOMAS JEFFERSON DE MORAES LEITE - SP410437
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUILHERME HENRIQUE TOSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME HENRIQUE TOSTA (PRESO)
ADVOGADO : THOMAS JEFFERSON DE MORAES LEITE - SP410437
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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